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RELATÓRIO CONCLUSIVO N.º XXX/2024/GEFISC/CFT  

 

Brasília/DF, conforme data de assinatura. 

 

Assunto: Relatório Conclusivo da Vistoria de Conformidade ao CRT-XX. 

 

 

I. INTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

1. Este Relatório Técnico trata da vistoria, realizada no CRT-XX, conforme ato normativo 

(AC 1925/19) do Tribunal de Contas da União – TCU com o objetivo de realizar o efetivo 

acompanhamento e supervisão das atividades de fiscalização dos conselhos regionais, nas 

competências previstas na respectivas Lei de criação do Conselho, Lei n.º 13.639, de 2018. 

 

2. Conforme, vistoria realizada na sede do regional, (cidade/UF), nos dias (período da 

vistoria), período de apuração foi o interregno de 1 ano (2023/2024), com o intuito de verificar as 

boas práticas e as melhorias a serem aplicadas na fiscalização, observando a política de gestão 

do sistema CFT/CRTs. 

 

3. Antes de prosseguirmos, é importante esclarecer que, um mês após todas as vistorias do 

CFT, os concursados desta Autarquia entraram em greve (10/07/24), que ainda persiste. Além 

disso, houve desligamento e licenças médicas de um dos membros da fiscalização do CFT, 

reduzindo a equipe de 6 pessoas para 1 pessoa, e posteriormente para duas pessoas. Devido 

ao acúmulo de trabalho, não foi possível entregar os relatórios no prazo. Pedimos sinceras 

desculpas pelo atraso no envio. 

 

 

II. ANÁLISE  

 

4. Inicialmente, a Resolução CFT n.º 190, de 2022 e suas alterações, estabeleceu os 

princípios, as diretrizes e as responsabilidades mínimas a serem observados e seguidos pela 

fiscalização do sistema CFT/CRTs. A proposta deste relatório conclusivo é ser complemento ao 

Relatório de Vistoria e Acompanhamento da Fiscalização, onde avaliamos outros itens, além 

daquelas metas quantitativas, trazendo aqui os relatos qualitativos colhidos durante a vistoria de 

acompanhamento do regional, vindo à tona as boas práticas ou medidas corretivas, sempre 

primando pela melhoria contínua dos nossos processos de governança dos Conselhos dos 

Técnicos Industriais. 

 

5. Diante disso, é pertinente elucidar um breve panorama histórico do CRT-XX.  

 

6. Seguinte, antes da vistoria, constava no cronograma a participação de outros 

colaboradores da fiscalização do Federal. No entanto, devido a fatores adversos, houve uma 

mudança de membros da fiscalização do Federal, por desencontros de informações, tornando 

inviável a participação de todos os fiscais do CRT, inclusive dos escritórios descentralizados. 

Esperamos que na próxima vistoria todos os membros da fiscalização estejam presentes para 

nivelarmos o conhecimento e trocarmos experiências. No dia da vistoria, a equipe de fiscalização 

do CFT foi recepcionada pelos XXXXXXXXX. Além disso, XXX fiscais participaram de forma 

online durante dois dias. 
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7. No primeiro momento, solicitou-se ao XXXXXXXX o plano de ação da fiscalização a ser 

executado no ano de 2024, que foi prontamente fornecido, demonstrando a organização do setor. 

O plano é extremamente relevante, com metas bem estruturadas, contudo no plano apresentado 

contemplou XXX das XXX metas do art. 15 da Resolução CFT n.º 190, de 2022. Metas do 

normativo vigente: 

 

Meta Resolução n° 190 Meta no Plano de Ação do Regional 

Art. 15 - II. Executar ações de fiscalização 
educativa, preventiva, corretiva e punitiva, 
visando, prioritariamente, orientar a atuação 
dos profissionais e pessoas jurídicas públicas 
e privadas nas atividades objeto da 
fiscalização do Sistema CFT/CRTs;  

- Ações de fiscalização - Tratativas de 
pessoas jurídicas e físicas; 
- Ações de fiscalização - Fiscalizações de 
TRTs; 
- Ações de fiscalização - Tratamentos de 
denúncias 
- Fiscalização Proativa - Atualizar o Manual da 
Fiscalização com base nas orientações das 
resoluções 190/22 e 191/22 

Art. 15 - X. Capacitar de modo planejado e 
permanente as equipes de fiscalização e as 
comissões de registro e fiscalização do 
Sistema CFT/CRTs;  

- 10.2. Aprimorar programa de capacitação e 
desenvolvimento de habilidades técnicas e 
comportamentais do Sistema CFT/CRTs. 

Art. 15 - XI. Efetuar o cruzamento de dados do 
SINCETI com dados de órgãos públicos para 
verificar a ocorrência de atividade do 
profissional em área sujeita a fiscalização;  

- Projeto Caged (Projeto PNFI) 

Art. 15 - XIII. Promover ações de fiscalização 
exclusivas ou conjuntas com outros órgãos 
públicos; 

- Ações em Condomínios - Fiscalização 
orientativa nos condomínios com base no 
manual do síndico 
- Ações concentradas (blitz) 

Art. 15 - XIX. Elaborar procedimentos 
operacionais padrão para atividades comuns 
aos CRTs; 

- Revisar 11 POPs - Procedimentos 
Operacionais Padrão e criar novos manuais 
(Shopping, Hospitais, Supermercados, Postos 
de Gasolina e Bombeiros) 

 

8. Dando sequência, salienta-se a importância do cadastramento das ações institucionais, 

em consulta com a área fim, nos foi informado que o regional efetua as ações, contudo há um 

déficit em relação ao período anterior no cadastramento dessas ações, exemplo: ações em Tv, 

Rádio e Jornais, contabiliza-se XXXX ações cadastradas no SINCETI, é sabido e foi amplamente 

divulgado pelo regional, propaganda do CRT em horário nobre da TV. Ainda, requer o 

cadastramento dos convênios firmados. 

 

9. Por seguinte, fato de extrema atenção, trata-se do gargalo dos processos da fiscalização, 

durante o período de apuração (20XX) a efetividade dos julgamentos dos processos de 

fiscalização foi de XX%, ou seja, de todos os processos enviados para a comissão de 

fiscalização, apenas XX% foram para deliberação do plenário. Frisa-se, o regional necessita 

encontrar uma maneira mais célere para julgar os processos oriundos dos autos de infração com 

recursos interpostos pelos fiscalizados, tendo assim o funcionamento completo do ciclo da 

fiscalização. 

 

10. Subsecutivo, cabe a correção por parte do regional nas ações de fiscalização preventiva 

em redes sociais, pois o regional cadastra as ações de forma equivocada, cadastra como 

pesquisa prévia em redes sociais efetuadas pelo núcleo de inteligência. No intuito da ação é 
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inibir ilícitos, tais como a venda de TRTs, registros, entre outros. Portanto, carece de o regional 

empreender esforços para preencher essa lacuna.  

 

11. De igual modo, durante a vistoria foi detectado um decréscimo de mais de XX% na 

impugnação de editais ou contratos relacionados à participação de técnicos industriais. Como o 

gerente responsável estava de férias, não foram fornecidos esclarecimentos sobre a ação. 

 

12. Como o regional não possui um processo e segue orientação jurídica sobre a fiscalização 

de leigos, este item é frequentemente debatido nas vistorias. Orientamos que cabe ao regional 

identificar os profissionais sem registro e à equipe de fiscalização fornecer a devida orientação 

para a regularização dos profissionais sem formação técnica.  

 

13. É importante destacar que este é um dos regionais que mais se destaca no cumprimento 

dos requisitos da LGPD. Embora este não seja o foco principal das vistorias, o tratamento de 

dados impacta significativamente na fiscalização e é considerado um case de sucesso do 

regional. 

 

14. Acréscimo, recomenda-se que o regional estruture seus núcleos de fiscalização, 

conforme instrução do art. 9° da Resolução CFT n.º 45, de 2018 e suas alterações. Importante 

destacar que, o federal juntamente com a equipe de fiscalização do regional, definiu as atividades 

diárias dentro dos núcleos. Atualmente, o núcleo de inteligência é pacificado e o núcleo fiscal 

funciona. No entanto, o núcleo de processo está sob responsabilidade de vários membros da 

fiscalização. Ressalta-se que, durante a definição dos núcleos, foram estabelecidos critérios 

claros de distinção das funções e a distinção de pessoas para a execução das atividades, onde 

uma mesma pessoa não poderá atuar em 2 ou mais núcleos, ou seja, a mesma pessoa não 

poderá estar em mais de um núcleo (inteligência, fiscal e processos), daí aplica-se a segregação 

de funções para melhor lisura dos processos instaurados pela fiscalização. 

 

15. Concluindo este item, foi ressaltado ao regional o atendimento ao Acórdão TCU n.º 453, 

de 2023, quando da normatização do federal, levando em consideração alguns tópicos do 

acórdão como: Percentual da receita do conselho, aplicada nas atividades de fiscalização; 

Quantitativo de fiscais em relação ao número de conselheiros titulares; Percentual do número de 

fiscais ativos em relação ao quadro de pessoal; Montante arrecadado com os autos no exercício 

e como será revertido esse valor; Percentual  em relação à receita total; Percentual do número 

de fiscais em relação ao número das autuações; Planejamento anual das atividades de 

fiscalização e seu respectivo cumprimento; Programas de aprimoramento da fiscalização 

(cursos, treinamentos, palestras, etc.); Padronização dos documentos da fiscalização (POPs, 

Manuais e/ou cartilhas); Mapeamento dos riscos e tratativas contra reincidências; Inspeções na 

capital, na região metropolitana e no interior;  Sistema de TI unificado;  Regras de transparência 

ativa e passiva; Infrações Éticas e Disciplinares aplicadas; Gradação das multas (leve, média, 

grave ou gravíssima); IDC (Índice de Desenvolvimento dos Conselhos Regionais) e IDF (Índice 

de Desempenho Fiscal), Meta e número de inspeções realizadas, dentre outros. Outro ponto 

levantado foi o planejamento da fiscalização, considerando eventos que desencadeiam estresse 

devido à exposição a perigos e a integridade física dos agentes fiscalizadores, bem como os 

aspectos emocionais de cada indivíduo. 

 

 

III. MEDIDAS CORRETIVAS  

 

16. Consonante, as determinações do TCU, em especial ao Acórdão TCU n.º 253, de 2023 

e “art. 21 da Resolução CFT n.º 256, de 2024:  
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§ 3º Será efetuada vistoria periódica no regional que não tenha atendido uma ou 

mais ações previstas nesta resolução, a fim de verificar as correções das 

deficiências, das metas não atingidas e suas causas, encontradas na primeira 

vistoria do ano corrente, em conformidade com os resultados dos relatórios 

previstos no § 2º.”  

17. Decorrente disto, o regional deverá efetuar medidas corretivas para atendimento das 

seguintes metas do PNFI: 

Art. 8º. § 4º A ação de fiscalização punitiva tem por objetivo, vencida a etapa 

corretiva sem regularização, aplicar a sanção devida a leigos, técnicos industriais 

ou pessoas jurídicas por infrações à legislação, em especial às resoluções do 

CFT que disciplinam e orientam o exercício adequado da profissão, com a 

determinação de regularização de situações de desconformidade. 

Art. 20. O Tribunal de Contas da União define que a função do CFT na 

fiscalização perante os regionais é estabelecer procedimentos para a 

elaboração do planejamento anual das atividades de fiscalização do exercício 

profissional... 

Art. 15... 

VI. Efetuar fiscalização orientativa em redes sociais, verificando a regularidade 

de situações que tratem de atividades de técnicos industriais e empresas sujeitas 

a registro no conselho; 

VII. Acompanhar licitações e contratos no Diário Oficial da União, Estados 

e Municípios quanto a necessidade de participação de técnico industrial; 

X. Capacitar de modo planejado e permanente as equipes de fiscalização e 

as comissões de registro e fiscalização do Sistema CFT/CRTs; 

XII. Realizar acordos de cooperação com instituições de ensino, para 

orientar os estudantes para o aceite do compartilhamento de dados pessoais 

que irá ocorrer com o Conselho Profissional; 

VIII. Realizar ações de fiscalização utilizando os mapas de calor, que considerem 

a geolocalização dos TRTs, de denúncias, de empresas e profissionais e de 

escolas técnicas dentre outros, identificando por regiões da unidade da 

federação como capital, região metropolitana e interior; (redação dada pela 

Resolução nº 256/2024) 

XIII. Promover ações de fiscalização exclusivas ou conjuntas com outros órgãos 

públicos; 

XXXII. a XXXVII Realizar operações de fiscalização prioritárias... 

Art. 20 

II. número de denúncias recebidas e analisadas, bem como o tempo médio para 

a finalização de processos de responsabilização instaurados; 

18. Seguinte, a Resolução CFT n.º 45, de 2018 e suas alterações, em seu art. 9º, estabelece 

que as equipes de fiscalização serão compostas por equipe multidisciplinar, formada pelos 

núcleos de inteligência, fiscal e processos. 

§ 1° As equipes de fiscalização do exercício profissional no conselho regional 

estão organizadas em uma unidade de fiscalização composta por três núcleos. 
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São eles: Núcleo de Inteligência, Núcleo Fiscal e Núcleo de Processos; 

(acrescido pela Resolução nº 191/2022). 

§ 2° Os núcleos são setores que se relacionam de forma harmônica e com 

função revisora das ações um dos outros e atendem a Diretoria de Fiscalização 

e Normas e a Comissão de Registro e Fiscalização do Regional; (acrescido pela 

Resolução nº 191/2022). 

19. Por fim, é necessário implementar medidas corretivas para os itens apontados neste 

documento, caso já tenha sido implantada ou esteja em processo de implantação, faz-se 

necessário a apresentação de documentos comprobatórios para ajuste neste relatório. 

 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

20. Enfatiza-se, este relatório tem o objetivo de orientar os regionais quanto as melhorias a 

serem aplicadas na fiscalização do Sistema CFT/CRTs, sempre observando os normativos legais 

que regem o Conselho, podendo ser atualizada de acordo com o surgimento de novas evidências 

ou normativas. 

 

21. Adicional, o regional terá o prazo de XX dias para contestar os apontamentos efetuados, 

caso não concorde com o termos apontados, deverá enviar ofício à presidência deste Conselho, 

como também direcionar à área de Fiscalização e Normas, representado pelo ao Diretor de 

Fiscalização em exercício. Caso o regional não se manifeste no período indicado, entenderá que 

o regional acatou todos os apontamentos efetuados pela equipe de fiscalização do CFT. 

 

22. Diante do exposto, submete-se o presente documento para análise e apreciação com os 

seguintes encaminhamentos: 

 

a) A partir do recebimento deste, o regional poderá contestar o presente relatório, se 

desejar, dentro de um prazo de até 10 dias. 

 

b) O regional deverá adotar medidas corretivas de melhoria das metas e ações 

pontuadas neste relatório, sempre pautadas na Resolução CFT n.º 190, de 2022 

e suas alterações, dentro do prazo de 90 dias, a contar da ciência. 

 

c) O Federal revisitará o regional com o intuito de averiguar as melhorias 

implementadas e as medidas corretivas adotadas para o exercício seguinte, bem 

como os riscos atribuídos pelo não atendimento. Isso se aplica caso o regional 

não tenha atendido a alínea “b” deste item. 

 

23. Por fim, conclui-se que os objetivos do presente relatório, em observância aos 

dispositivos legais.  

 

 

Equipe Relatora. 

 

 

 

EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO CFT 

 

Gerente de Fiscalização    Técnico Concursado 
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À consideração superior.  

 

 

 

DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO E NORMAS 

 


